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“Jango era um conciliador porque buscava o entendimento entre as 
partes. Seu objetivo era alcançar acordos e compromissos políticos.” 

Jorge Ferreira

Para que serve a biografi a de um ex-presidente do Brasil? Para 
esquadrinhar a história de vida de um personagem importante do 
século XX brasileiro, conhecer suas motivações, sua vida pessoal, 
suas dúvidas ocultas e suas realizações palpáveis. Neste trabalho, 
Jorge Ferreira gastou dez anos de sua vida profi ssional, pesquisando, 
explorando e indagando sobre João Goulart. Os outros tantos anos 
que Ferreira tem de estrada no ofício de historiador serviram como 
bagagem cognitiva para que a biografi a de Jango não fosse apenas 
o retrato do personagem, mas também se confi gurasse como uma 
análise aguçada sobre nossa história contemporânea.

O livro desenrola-se em ordem cronológica, desde antes do 
nascimento de Janguinho, em 1919, até sua morte, em 1976, sem dei-
xar de examinar os desdobramentos decorrentes das investigações 
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sobre a hipótese de assassinato, concluídas com o arquivamento do 
processo de averiguação em 2010. 

A tendência de construir uma ilusão biográfi ca, identifi cada pelo 
sociólogo francês Pierre Bourdieu (A Ilusão Biográfi ca, 1996), não se 
confi rma para a biografi a construída por Jorge Ferreira, ainda que o 
autor de Jango: uma biografi a tenha recorrido à “sucessão cronológica, 
às sequências ordenadas e às relações inteligíveis” (BOURDIEU, 
1996, p. 75). Essas, no entanto, não cedem à “ilusão retórica” (p. 
76), porque foram desenhadas a partir de pesquisa minuciosa, que 
deixa entrever “a estrutura da rede” (p. 81). 

Mesmo fi el à diacronia, Ferreira rejeita os conceitos de unidade 
e coerência do sujeito, fornecendo ao leitor sufi cientes elementos 
para compreender que João Goulart teve uma sinuosa trajetória, 
perpassada pelo mutável panorama da sociedade brasileira: “[...] não 
procurei montar um quebra-cabeças para, ao fi nal, encontrar um 
quadro de coerências. Também evitei, o equívoco, tão comum ao 
relatar a vida de um personagem, de apontar suas diversas incoerên-
cias.” (p. 18). Em outras palavras, Jorge Ferreira conseguiu driblar 
a “ilusão biográfi ca”. Para tanto, valeu-se de infl uências teóricas 
consistentes – entre as quais ele menciona Jean-René Pendaries, 
Phillipe Levillain, Giovanni Levi, Chrisopher Lloyd, Vavy Pacheco 
Borges – e do quase infalível procedimento de “[...] recorrer a uma 
multiplicidade de fontes” (p. 16-17). 

O controle da técnica, a consistência teórica e a profusão de 
fontes não fazem do volume um compêndio enfadonho com cen-
tenas de citações. O livro tem uma linguagem propositadamente 
fl uida, mas não peca pelo excesso de empiria. Ao contrário, seu 
primeiro mérito é realçar duas polêmicas, presentes, nem sempre 
tão evidenciadas, na historiografi a brasileira. Em primeiro lugar, a 
respeito da ausência/quase-supressão de João Goulart dos estudos 
históricos do nosso país e, em segundo lugar, sobre a personalidade 
dessa personagem e sua suposta vacilação diante do golpe de 1964. 
Ao realçar esses dois pontos, Ferreira evidencia sua admiração 
pela personagem. Mas o que poderia parecer falta de objetividade, 
merece ser investigado. Ferreira consegue, com habilidade indisfar-
çável, compreender a origem dessas características da historiografi a 
brasileira em relação a Jango. Explica – a partir da noção de “[...] 
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usos políticos do passado” – porque e por quais grupos sociais 
Jango foi acusado de covarde, bem como que setores da sociedade 
se interessaram, ao longo da história recente, por esquecer/eclip-
sar a sua passagem pela presidência da república. Com isso, apesar 
da aparente admiração pelo biografado, o que Ferreira procura é 
despersonalizar a história, evitando recair sobre o indivíduo todo 
o peso do passado.

Ao longo do livro, Jorge Ferreira vai mostrando que a cons-
trução da personalidade de Jango não estava defi nida a priori, mas 
que foi sendo moldada a partir de infl uências, de lealdades e até 
mesmo, fruto da ingenuidade e da inconsistência política que ca-
racterizaram seus primeiros passos na vida pública. A profusão 
de outras personagens da história do Brasil, algumas altamente 
estudadas pela historiografi a e outras desconhecidas, obscurecidas 
pelo tempo e pelas omissões propositais, é um mérito adicional do 
livro. Nesse aspecto, o livro também aborda instituições – algumas 
delas igualmente pouco estudadas pela historiografi a brasileira – 
como a trajetória do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), lugar 
privilegiado de militância ao qual Jango dedicou sua vida inteira; o 
sindicalismo brasileiro, que cresceu enormemente na década de 1950, 
acompanhado de perto pelo percurso do político João Goulart. A 
imprensa, as forças armadas, o parlamento são algumas outras insti-
tuições brasileiras abordadas no livro. Foram evidenciados também 
processos, tais como a industrialização e o capitalismo brasileiros, 
oscilantes entre os ideólogos do nacional-desenvolvimentismo e do 
desenvolvimento integrado ao capital monopólico. 

Os capítulos oito e nove, respectivamente, De março a março: 
rumo à radicalização e Rumo ao desastre, são eletrizantes. Ferreira utiliza 
grande parte da bibliografi a disponível a respeito do golpe civil-
militar e narra o desenrolar daquele processo através da fi gura pre-
sidencial, de seu apreço pela democracia e pela conciliação. O título 
do capítulo dez, Dois dias fi nais sugere o início de uma narrativa linear 
dos fatos que se sucederam entre os dias trinta de março e primeiro 
de abril de 1964, mas o capítulo surpreende com um intenso debate 
historiográfi co, motivação principal do livro e de toda a pesquisa.

De um lado, Ferreira não aceita que políticos, cientistas so-
ciais e historiadores tenham responsabilizado Jango pelo golpe, 
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ou que tenham atribuído o desfecho trágico daqueles dias à clara 
indisposição do presidente em resistir ao golpe. Para corroborar 
sua perspectiva e explicar os motivos desse uso abusivo do passado, 
o autor da biografi a de Jango ressalta a personalidade conciliadora 
do presidente, ressaltando que “Conciliação, aliás, era o termo mais 
insultoso entre as esquerdas naquele momento. Em uma conjuntura 
política de crescente radicalização, aquele que não fosse radical era 
considerado conservador ou, mesmo, reacionário” (FERREIRA, 
2011, p. 292).

Acompanhando o raciocínio de Ferreira: o Brasil vivia um dos 
períodos mais democráticos de toda a sua história. A participação 
e as reivindicações das classes subalternas, antes ignoradas e/ou 
mantidas sob rígido controle coercitivo, somente aumentavam em 
ritmo alucinante. Um dos horizontes desses grupos sociais era o 
socialismo que, segundo eles próprios, e a partir do exemplo cubano, 
deveria ser desencadeado a partir de uma revolução. 

Neste contexto, as propostas de conciliação só poderiam soar 
como um obstáculo concreto ao seu projeto e, portanto, como 
adesão velada ao projeto antagonista. Sendo que os antagonistas 
da transição ao socialismo e da revolução brasileira também não 
confi avam que a postura conciliadora de Jango pudesse garantir a 
continuidade do sistema econômico, político e social por eles de-
fendido. Por isso, a postura conciliadora do presidente João Goulart 
foi tão veementemente contestada. Porque ser conciliador, em meio 
ao contexto de polarização, não signifi cava fi car em cima do muro, mas 
adquiria sentido de um fi rme posicionamento político, nesse caso, 
contrário às transformações sistêmicas. 

Restaria discutir criticamente esse termo tão difuso para nosso 
campo da história e tão caro aos cientistas políticos: o conceito de 
conciliação. Buscar o entendimento entre as partes, procurar fazer 
acordos e compromissos políticos é um comportamento louvável 
nos homens públicos, que pode impedir graves crises políticas. 
Mas, até onde pode ir o acordo, o entendimento e a conciliação? 
Até onde se pode abrir mão das próprias convicções? Diante de 
projetos antagônicos de sociedade e de nação, as convicções devem 
ser abandonadas pelos homens públicos em nome da conciliação? 
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Por outro lado, Ferreira tem razão, não foi efetivamente essa 
personalidade conciliadora de Jango que provocou o golpe nem uma 
atitude mais consistente poderia ter impedido o desfecho, mas isso 
também não vem ao caso. A história não é mestra da vida, certamente 
não teremos uma repetição desses episódios que possam desmentir 
uma ou outra interpretação.

Fato emblemático e, ao mesmo tempo, curioso, no entanto, é 
que o apelo à conciliação e à boa acolhida a essa postura de nego-
ciação pacífi ca dos confl itos sociais, harmonização das relações etc. 
esteve presente nos dois momentos mais polarizados da nossa histó-
ria contemporânea: o período pré-64 e a luta pela redemocratizado 
por volta dos anos 80. No primeiro período, a posição conciliatória 
não impediu o golpe de morte à democracia e, no segundo, essa 
harmonização impediu que a sociedade brasileira soubesse de verdade 
quem foram os responsáveis por esse atentado.

A pesquisa sobre o exílio do presidente Goulart foi primorosa, 
ajuda a compreender as relações entre exilados, os ambientes dos 
países de acolhida, as relações entre os militares dos países assolados 
por ditaduras e as tentativas de articulação política para o retorno ao 
país. Jango voltou morto ao Brasil em 1976, para ser enterrado em 
São Borja, segundo Ferreira, uma concessão do governo militar; não 
sabemos como ele agiria politicamente caso tivesse sido anistiado em 
1979. Mas sabemos o que disse Leonel Brizola ao chegar ao país, o 
mesmo Brizola impaciente que tanto criticou a “falta de atitude” do 
cunhado presidente. Entrou no Brasil por Foz do Iguaçu no dia 06 
de setembro de 1979 e falou pouco, deixando claro que aqueles que 
o seguissem no retorno ao Brasil deveriam ter “cautela, paciência 
e prudência”. Um indício de que a ideia da conciliação voltaria a 
assombrar a história recente do país.
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